
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.296 - SC (2015/0142233-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TCHALLES CORREA LINO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA E OUTRO(S) - SC012016 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO DE AUTOS (ART. 356 
DO CÓDIGO DE PENAL). ALÍNEA "C'. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. RETENÇÃO INJUSTIFICADA DE AUTOS. 
INTIMAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO. DOLO NA CONDUTA. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, a fim de 
ficarem demonstradas a similitude fática e a adoção de teses 
divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementa. 
Divergência jurisprudencial não demonstrada. 

2. Mesmo quando o recurso especial é interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, o que não foi realizado, sob pena de atração da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 
deficiente). 

3. Não há como enfrentar à violação dos artigos 363, 370, §4º, e 396 
do CPP e as teses a eles vinculadas, uma vez que não foram objeto de 
debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, no ponto, por ausência de prequestionamento. Incide 
ao caso a Súmula 282 do STF. 

4. Consuma-se o crime tipificado  no art. 356 do CP no momento em 
que o causídico, embora tenha sido intimado, ignore o dever de 
restituir os autos no prazo legal, como ocorrido no presente caso. 
Precedentes.

5. Para aferir se houve dolo na conduta do agente – que, mesmo 
intimado pessoalmente e insistentemente cobrado pela Secretaria do 
Juízo, descumpriu a obrigação de devolver ao Cartório, no prazo 
estipulado pelo Juiz, os autos que recebera mediante carga, como 
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Advogado –, ou mera negligência profissional, como afirma a Defesa, 
há necessidade de incursão em seara fática e probatória, inadmissível 
na instância nobre, nos termos da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.296 - SC (2015/0142233-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TCHALLES CORREA LINO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA E OUTRO(S) - SC012016 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por TCHALLES CORREA LINO 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 209/213, que conheceu parcialmente e, nessa parte, 

negou provimento ao recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) que para a configuração da conduta prevista no 

art. 356 do CP, é necessário demonstrar a vontade deliberada de não restituição dos autos 

retirados em carga pelo advogado, bem como a impossibilidade de restituição; (ii) a ocorrência 

de dissídio jurisprudencial; (iii) violação dos artigos 363, 370, §4º, e 396 do CPP; (iv) que não 

houve a expedição de mandado de exibição dos autos, nem de busca e apreensão dos 

mesmo, para a configuração do crime previsto no art. 356 do CP; (v) que é imprescindível a 

ocorrência de prejuízo às partes para a tipicidade da conduta em questão; (vi) que a simples 

ausência de devolução dos autos em 24 horas não demonstra a existência de dolo específico; 

(vii) que o crime do art. 356 do Código Penal exige a não restituição de autos, ou seja, a 

inutilização ou sonegação de autos, o que não ocorreu, uma vez que houve a devolução do 

processo em cartório.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.296 - SC (2015/0142233-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Primeiramente, não se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea 

"c" do permissivo constitucional quando a parte recorrente não realiza o necessário cotejo 

analítico entre os arestos confrontados, a fim de ficarem demonstradas a similitude fática e a 

adoção de teses divergentes, sendo insuficiente a mera transcrição de ementa. Divergência 

jurisprudencial não demonstrada. 

Ademais, mesmo quando o recurso especial é interposto com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 

infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, o que não foi realizado, sob pena 

de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 

deficiente). 

Em segundo lugar, não há como enfrentar à violação dos artigos 363, 370, 

§4º, e 396 do CPP e as teses a eles vinculadas, uma vez que não foram objeto de debate pela 

instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial, no ponto, por 

ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula 282 do STF. 

Assim, deveria a parte ter apresentado Embargos de Declaração no Tribunal 

a quo a fim de que fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o 
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conhecimento do recurso em relação às referidas teses. Caso persistisse tal omissão, seria 

imprescindível a alegação de violação do art. 619 do CPP quando da interposição do recurso 

especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob 

pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento, como ocorreu no 

presente caso.

Por fim, dispõe o art. 356 do CP, in verbis:

Art. 356 - Inutilizar, total ou parcialmente, ou deixar de restituir 
autos, documento ou objeto de valor probatório, que recebeu na 
qualidade de advogado ou procurador:

Pena - detenção, de seis meses a três anos, e multa.

Ora, pela leitura do dispositivo acima, verifica-se que consuma-se a infração 

no momento em que o causídico, embora tenha sido intimado, ignore o dever de restituir os 

autos no prazo legal, como ocorrido no presente caso. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 356 DO CÓDIGO PENAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
NS. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RETENÇÃO 
INJUSTIFICADA DE AUTOS. INTIMAÇÃO PARA DEVOLUÇÃO. 
NECESSIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE DOLO NÃO 
CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. SÚMULA 
N.º 7/STJ.

1. Aplicam-se, mutatis mutandi, os óbices contidos nos verbetes 
sumulares ns. 282 e 256 do Supremo Tribunal Federal quando a 
matéria infraconstitucional não restou analisada pelo Tribunal de 
Origem.

2. In casu, a aplicabilidade do princípio da insignificância à 
conduta perpetrada pelo agente pela devolução dos autos antes do 
oferecimento da denúncia, não restou sequer ventilada pela defesa 
perante a Corte a quo, o que impede o exame da referida tese 
defensiva por ausência de prequestionamento.

3. Para configuração do crime tipificado  no art. 356 do Estatuto 
Penalista é imprescindível a intimação do advogado para a 
devolução dos autos.

4. Na espécie, as instâncias ordinárias afirmaram que o causídico 
fora devidamente intimado quanto à necessidade de devolução dos 
autos, inclusive através de contato telefônico, logrando êxito a 
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devolução apenas quando do cumprimento de mandado de busca e 
apreensão, restando, pois, configurado o dolo a partir do momento 
em que, ciente da necessidade de devolução, optara o agente pela 
retenção.

5. Inviável a este Superior Tribunal de Justiça proceder à 
afirmação quanto à impossibilidade fática de restituição dos autos 
pelo Agravante, eis que, para tanto, seria necessário revolvimento 
do material fático/probatório, inviável na presente seara recursal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1319888/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 04/09/2012, DJe 14/09/2012).

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
SONEGAÇÃO DE AUTOS. ART. 356 DO CÓDIGO PENAL. 
RETENÇÃO INJUSTIFICADA DE AUTOS DE PROCESSO 
JUDICIAL.  TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. APONTADA ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DOLO. 
IMPOSSIBILIDADE FÍSICA DECORRENTE DE GRAVIDEZ. 
ALEGAÇÃO QUE DEMANDA INCURSÃO NA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS ANTES DO OFERECIMENTO DA 
DENÚNCIA. IRRELEVÂNCIA.

I - O trancamento de ação penal por falta de justa causa só é 
possível quando se constata, prima facie, a atipicidade da conduta, 
a incidência de causa de extinção da punibilidade, a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito 
(Precedentes).

II - No caso, não se vislumbra qualquer das hipóteses capazes de 
ensejar o trancamento da ação penal por ausência de justa causa. 
A denúncia descreve satisfatoriamente a conduta da recorrida, 
consistente na retenção injustificada de autos de processos 
judiciais, em seu poder em razão do exercício da advocacia, não 
obstante os prazos fixados nas sucessivas intimações judiciais- 07 
(sete) ao todo -, além de medida de busca e apreensão, que também 
restou frustrada. Ademais, a existência de sentença condenatória 
superveniente à impetração mitiga a apontada ausência de justa 
causa.

III - A alegação de ausência de dolo, porquanto a não devolução 
dos autos teria se dado em virtude de absoluta incapacidade física 
da recorrente, à época, grávida de gêmeos, não encontra nenhum 
respaldo nos autos, razão pela qual não merece crédito. Além disso, 
é matéria de mérito, afeta ao juízo natural da causa.

IV - A restituição dos autos antes do oferecimento da denúncia não 
afasta eventual responsabilidade penal da recorrente pelo delito do 
art. 356 do CP, que tem como objeto jurídico a administração da 
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justiça, em tais circunstâncias, já violada. Assim, desatendidos, 
injustificadamente, os prazos fixados nas sucessivas intimações 
judiciais, a mera devolução dos autos, antes do oferecimento da 
denúncia, por si, não é suficiente para afastar o dolo, salvo motivo 
de força maior, não comprovado na hipótese (Precedentes do STF e 
STJ).

Recurso desprovido (RHC 23.985/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 7/5/2009, DJe 3/8/2009).

Ademais, conforme consignado pelo Ministério Público Federal, "para aferir 

se houve dolo na conduta do agente – que, mesmo intimado pessoalmente e insistentemente 

cobrado pela Secretaria do Juízo, descumpriu a obrigação de devolver ao Cartório, no prazo 

estipulado pelo Juiz, os autos que recebera mediante carga, como Advogado –, ou mera 

negligência profissional, como afirma a Defesa, há necessidade de incursão em seara fática e 

probatória, inadmissível na instância nobre, nos termos da Súmula 7/STJ" (e-STJ fl. 205).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0142233-3 REsp 1.538.296 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00081458020158240000  029120007647  20140025146  20140025146000100  29120007647

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TCHALLES CORREA LINO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA E OUTRO(S) - SC012016 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Contra a Administração da Justiça - Sonegação de papel ou objeto 
de valor probatório

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TCHALLES CORREA LINO 
ADVOGADO : ALEX SANDRO SOMMARIVA E OUTRO(S) - SC012016 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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